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1. INTERVENIENTES 
 

1.1. Directos 
 

− Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP); 

− Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB). 

 

1.2. Outros intervenientes 
 

− Comissão de Coordenação e Acompanhamento Permanente do Controlo da Condicionalidade 

(CAPC); 

− Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP). 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 

2.1. Legislação Comunitária 
 
− Directiva nº 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril relativa à conservação das aves 

selvagens. 

− Directiva nº 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à preservação dos habitats 

naturais e da fauna e da flora selvagens. 

− Regulamento (CE) nº 796/2004 do Conselho, de 21 de Abril que estabelece regras de 

execução relativas à condicionalidade, à modulação e ao sistema integrado de gestão e de 

controlo previsto no Regulamento (CE) nº 1782/2003. 

− Regulamento (CE) nº 239/2005 da Comissão, de 11 de Fevereiro, que altera e rectifica o 

Regulamento (CE) nº 796/2004. 

− Regulamento (CE) nº 1975/2006 da Comissão, de 7 de Dezembro, que estabelece as regras 

de execução do Reg. (CE) nº 1698/2005 do Conselho, relativas aos procedimentos de controlo e 

à condicionalidade no que respeita às medidas de apoio ao desenvolvimento rural. 

− Regulamento (CE) nº 1550/2007 da Comissão, de 20 de Dezembro, que altera o Reg. (CE) 

nº 796/2004. 

− Regulamento (CE) nº 146/2008 do Conselho, de 14 de Fevereiro, que altera o Reg. (CE) 

nº 1782/2003 e o Reg. (CE) nº 1698/2005. 

− Regulamento (CE) nº 319/2008 da Comissão, de 7 de Abril, que altera o Reg. (CE) 

nº 795/2004 e o Reg. (CE) nº 796/2004. 
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− Regulamento (CE) nº 73/2009 do Conselho, de 19 de Janeiro que estabelece regras comuns 

para os regimes de apoio directo aos agricultores no âmbito da PAC e institui determinados 

regimes de apoio aos agricultores; que altera os Regulamentos (CE) nº 1290/2005, nº 247/2006 

e nº 378/2007; e revoga o Regulamento (CE) nº 1782/2003. 

− Regulamento (CE) nº 380/2009 da Comissão de 8 de Maio, que altera o Reg. (CE) 

nº 796/2004. 

 

2.2. Legislação Nacional 
 
− Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril que revê a transposição para a ordem jurídica interna da 

Directiva nº 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril (relativa à conservação das aves selvagens), 

e da Directiva nº 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio (relativa à preservação dos habitats 

naturais e da fauna e da flora selvagens). 

− Portaria nº 36/2005, de 17 de Janeiro que estabelece as regras nacionais de implementação do 

sistema de controlo da condicionalidade. 

− Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de Fevereiro que altera o Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril. 

− Portaria nº 438/2006, de 8 de Maio que altera o nº 2 do nº 3 da Portaria nº 36/2005 de 17 de 

Janeiro. 

− Decreto Regulamentar nº 6/2008, de 26 de Fevereiro que cria as novas ZPE's de Monforte, 

Veiros, Vila Fernando, São Vicente, Évora, Reguengos, Cuba e Piçarras. 

− Decreto Regulamentar nº 10/2008, de 26 de Março que cria as novas ZPE's de Monchique e do 

Caldeirão. 

− Decreto-Lei nº 59/2008, de 27 de Março que altera os limites das ZPE’s de Moura / Mourão / 

Barrancos e Castro Verde. 

− Aviso nº 10037/2009, de 25 de Maio que publica a lista de indicadores relativa aos requisitos 

legais de gestão aplicáveis a partir de 1 de Janeiro de 2009. 

 

3. OBJECTIVO 
 
O presente Manual tem por objectivo estabelecer os procedimentos a adoptar no controlo físico, a 

realizar in loco, dos produtores que, na presente campanha, apresentaram candidaturas no âmbito 

de ajudas sujeitas a Condicionalidade e que foram seleccionados para controlo. 

 

Para a campanha de 2009, foram seleccionados produtores que apresentaram candidaturas a, pelo 

menos, uma das seguintes ajudas: 
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− Ajudas Directas: 
- Regime de Pagamento Único (RPU) 

- Prémio específico à qualidade de trigo duro 

- Prémio às proteaginosas 

- Prémio específico para o arroz 

- Ajuda às culturas energéticas 

- Pagamento por superfície para os frutos de casca rija 

- Ajuda ao tabaco 

- Pagamento específico para o algodão 

- Ajuda às sementes certificadas 

- Ajuda no sector produção e transformação tomate (ajuda transitória ao tomate) 

- Ajuda às forragens secas 

- Prémio por vaca em aleitamento e prémio nacional complementar 

- Declaração de participação no prémio ao abate 

- Prémio por ovelha e por cabra e prémio complementar 

- Pagamento complementar arroz 

- Pagamento complementar arvenses 

- Pagamento complementar azeitona de mesa 

- Pagamento complementar azeitona para azeite 

- Pagamento complementar comercialização bovinos 

- Pagamento complementar comercialização ovinos 

- Pagamento complementar raças autóctones bovinos 

- Pagamento complementar raças autóctones ovinos 

 

− Ajudas ao Desenvolvimento Rural: 
- Manutenção da Actividade em Zonas Desfavorecidas (MAZD’s) 

- PRODER - Medidas Agro-Ambientais 

- Pedido de Pagamento à Manutenção – Florestação 

- Prémio ao Arranque das Vinhas (Portaria nº 701/2008, de 20 Julho) 

- Regime de Apoio à Reestruturação e Reconversão das Vinhas (Portaria nº 1144/2008, de 10 Outubro) 

 

4. FINALIDADES 
 
As acções de controlo têm por finalidade assegurar a verificação eficaz do cumprimento da 

legislação aplicável no âmbito da Condicionalidade, bem como das condições específicas para 

cada um dos Requisitos Legais de Gestão (RLG) aplicáveis em 2009, através da verificação de um 

conjunto de indicadores, divulgados no Aviso nº 10037/2009, de 25 de Maio. 
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No caso concreto das Directivas Aves e Habitats, serão controlados produtores possuidores de 

parcelas com localização geográfica elegível, ou seja, situadas em Sítios ou em Zonas de 
Protecção Especial (ZPE’s). 

 

Relativamente a 2008, a actual legislação prevê a introdução de um novo indicador “4.2. Recolha e 

concentração de resíduos de origem agrícola”, o qual também se aplica às explorações que se 

situam fora da Rede Natura 2000. Por outro lado, por sugestão do ICNB, os antigos indicadores 

“5.1. Realização de queimadas” e “6.1. Reintrodução de espécies indígenas de fauna e flora 

selvagens” deixam de ter aplicação em 2009. 

  
5. ELEMENTOS A FORNECER PELO IFAP 
 
Compete ao IFAP, através do Departamento de Controlo (DCO) proceder, anualmente, à selecção 

da amostra para controlo, de acordo com o disposto nos artigos 44º e 45º do Reg. (CE) 

nº 796/2004. 

 

Na sequência dessa selecção, o IFAP disponibiliza ao ICNB (Organismo Especializado de 

Controlo), um ficheiro informático contendo a listagem dos produtores a controlar, com a 

indicação dos respectivos NIFAP’s, números de contribuinte, nomes, localização da exploração 

(distrito / concelho / freguesia) e identificação das parcelas a controlar e da zona ICNB a que 

pertencem. 

 

A selecção da amostra para controlo é efectuada directamente no iSINGA (aplicação informática de 

gestão e controlo da totalidade das ajudas anuais pagas pelo IFAP), de forma aleatória e com base 

em critérios de risco, ficando automaticamente marcados todos os produtores a controlar. Tal 

situação, manter-se-á até que sejam digitados os resultados do controlo, cuja recolha será 

efectuada directamente no iSINGA, pelo Departamento de Controlo do IFAP. 

 

Paralelamente, será fornecido um outro ficheiro, em formato pdf, contendo os relatórios de 
controlo para impressão. Serão, igualmente, disponibilizadas em papel (formato A3), as saídas 
gráficas com a identificação e localização das parcelas a controlar. 

 

Dado que a emissão dos relatórios é efectuada directamente do iSINGA, alguns campos saem 

automaticamente preenchidos. A especificação dos mesmos será descrita no ponto 6.2.. 
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6. METODOLOGIA 

 

6.1. Preparação da acção de controlo 
 

De acordo com o Reg. (CEE) nº 1550/2007, os controlos in loco podem ser objecto de aviso prévio, 

desde que o seu objectivo não fique comprometido. O aviso prévio será estritamente limitado ao 

período mínimo necessário e não pode exceder 14 dias. Sempre que a legislação aplicável aos 

actos e normas com incidência na Condicionalidade exigir que o controlo in loco seja efectuado 

sem aviso prévio, a notificação do produtor deverá ser efectuada, no máximo, até 48 horas antes 

da data prevista para o controlo. Não é, no entanto, obrigatória a presença do produtor para que a 

acção de controlo se realize, desde que os controladores possuam os elementos necessários à 

localização clara das parcelas a controlar e consigam aceder fisicamente às mesmas. 

 

No caso de haver notificação prévia do produtor, a mesma deverá ser feita nos termos da minuta do 

Anexo III-F, por carta registada com aviso de recepção. 

 

Se, após notificação, o produtor não comparecer no local indicado, deverá ser enviada, em correio 

normal, nova carta, com conteúdo idêntico à primeira. Se, ainda assim, o produtor não comparecer, 

não nomear qualquer representante, nem apresentar qualquer justificação para a não comparência, 

esta situação será considerada como recusa de controlo. 

 

Serão, assim, consideradas recusas de controlo, as situações em que o produtor, ou o seu 

representante: 

− Não comparece, tendo a sua presença sido solicitada; 

− Se torna deliberadamente incontactável (desactualização dos seus dados); 

− Impede ou recusa a realização de um controlo; 

− Inviabiliza de qualquer forma o controlo, ou porque cria dificuldades ou porque não providencia a 

desobstrução dos acessos necessários à sua realização. 

 

Se não for possível proceder a um controlo in loco, por razões imputáveis ao produtor ou ao seu 

representante, a equipa de controlo deverá indicar essa situação no relatório (no campo “Recusa 
de Controlo” da folha de “Rosto” – modelo C01) e informar o produtor, por escrito e nos termos da 

minuta do Anexo III-E, das consequências daí resultantes, isto é, a rejeição dos pedidos de ajudas 

directas e/ou apoios ao desenvolvimento rural, sujeitos a Condicionalidade, a que o produtor se 

tenha candidatado na presente campanha (nº 2 do artº 23º do Título III do Reg. (CE) nº 796/2004). 
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A localização das parcelas a controlar deverá ser efectuada com base nas saídas gráficas, as 

quais deverão acompanhar os controladores durante a acção de controlo (vidé Anexo II). De acordo 

com o Reg. (CEE) nº 1550/2007, os controlos in loco abrangerão, se for caso disso, todas as 

parcelas da exploração. No entanto, a inspecção real no terreno, pode ser limitada a uma amostra 

de, pelo menos, metade das parcelas afectadas pelo requisito ou norma na exploração, contanto 

que a amostra garanta um nível fiável e representativo do controlo quanto aos requisitos e normas. 

Se forem detectados incumprimentos, a percentagem de parcelas efectivamente controladas 

deverá ser aumentada. 

 

Sempre que, quando solicitado, o produtor não apresente a totalidade dos documentos exigidos 

durante a acção de controlo, deverá ser notificado nos termos da minuta do Anexo III-A. 

 

Em caso de óbito do produtor, o controlo deve ser normalmente realizado, de preferência na 

presença do “cabeça de casal”, do seu representante ou do responsável pela exploração. 

 

6.2. Relatório de Controlo 
 

O relatório de controlo, que deverá ser objectivo e preciso relativamente ao cumprimento / 

incumprimento dos indicadores por parte do produtor, é constituído pelos seguintes elementos 

(vidé Anexo I): 

6.2.1. Modelo C00 – Capa 
 

Todos os dados da “Capa” são preenchidos automaticamente aquando da emissão do relatório de 

controlo, à excepção das colunas “Induzido”, “Em Análise” e “Data Recolha”, cujo preenchimento é 

feito aquando da recolha dos resultados do controlo. 

 

– Identificação do Agricultor – campos que, quando existentes na base de dados, vêm pré-

preenchidos: 

Nº IFAP; Nº Contribuinte; DRA; Nome; Morada; Localidade; Código Postal; Telefone. 

 

– Quadro identificativo das ajudas candidatas: 

• Coluna “Ajudas Candidatas” – identifica todas as ajudas a que o produtor se pode candidatar; 

• Coluna “Cand.” – identifica (S/N) as ajudas a que o produtor se efectivamente candidatou na 

presente campanha. 
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– Quadro identificativo das ajudas marcadas para controlo: 

• Coluna “Marcação para Controlo” – identifica todas as ajudas passíveis de serem marcadas 

para controlo; 

• Colunas relativas à “Marcação” – as colunas “Marc.”, “Critério” e “Data” identificam, 

respectivamente, se o produtor está ou não marcado para controlo de cada uma das ajudas 

referidas na coluna anterior, o critério pelo qual foi marcado e a data em que ocorreu essa 

marcação. 

As colunas “Induzido” e “Em Análise” saem em branco e, conforme referido anteriormente, só 

são preenchidas aquando da recolha. 

• Coluna “Data Recolha” – aparece em branco e só é preenchida aquando da recolha dos dados 

do controlo na aplicação informática. 

• Coluna “Data Emissão” – identifica a data de emissão do relatório de controlo. 

 

– Outros campos: 

No final da capa existem, ainda, outros campos que indicam se o “Relatório de controlo” em 

questão é referente ao controlo de “Superfícies”, “Animais”, “Condicionalidade Animal” e/ou 

“Condicionalidade Ambiental”; as “Marca(s) de Exploração” e o “Nº de UP’s” (unidades de 

produção) do produtor em questão. Tratando-se do controlo das Directivas Aves e Habitats, os 

controladores deverão assinalar uma cruz no campo referente à “Condicionalidade Ambiental”. 

6.2.2. Modelo C01 – Rosto 
 

Todos os dados que constam do “Rosto” são preenchidos automaticamente aquando da emissão 

do relatório de controlo, à excepção dos incluídos no campo “5. Informações Complementares”, 

cujo preenchimento deverá ser feito pela equipa de controlo, referindo: 

 

– Se o controlo foi anunciado (S) ou inopinado (I); a antecedência com que o produtor foi 

previamente contactado; se o produtor ou o seu representante legal acompanhou ou não a 

fiscalização e ainda o nº de parcelas visitadas em campo. 

– Deverá igualmente indicar as datas em que o controlo de campo teve início (“Primeira Data”) e fim 

(“Última Data”), caso o controlo tenha sido efectuado em mais do que um dia. 

– Existe, ainda, o campo destinado à assinalar a “Recusa de Controlo”, caso o controlo não tenha 

sido realizado, por razões imputáveis ao produtor, conforme anteriormente descrito, no 

ponto 6.1.. 
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6.2.3. Modelo CP1 – Identificação das parcelas que integram a exploração 
 

Todos os dados que constam da ficha de “Identificação das parcelas que integram a exploração” 

são preenchidos automaticamente aquando da emissão do relatório de controlo. A ficha contém 

diversos dados, sendo que, para o controlo das Directivas Aves e Habitats, os controladores 

apenas deverão ter em atenção aos que constam das seguintes colunas: 

 

– Identificação: UP (unidade de produção), Nº Parcelar 2009, Seq. (nº sequencial da parcela), 

Nome da Parcela; 

– Localização (da parcela): DC (códigos do distrito e concelho), Freg. (código da freguesia); 

– Área da Parcela: 

• SIP (ou área GIS) – área medida, através do Sistema de Informação Geográfica, de acordo com 

os limites indicados pelo produtor no acto do inquérito. 

• Área Útil – área correspondente à área da parcela deduzida das áreas das sub-parcelas com as 

seguintes ocupações de solo: aceiro florestal (ACE-ON), área social (SAS-AS), via (VIA-AS), 

improdutivo (IMP-AI), massas de água (MAG-ON), zonas de protecção/zonas húmidas (ZPH-

ON), outras áreas (OUT-ON). No caso dos baldios, a área útil corresponde à área disponível do 

baldio. 

• Expl (explorada) – área que o declarante SIP explora na parcela. 

• Total – totalidade da área declarada em cada parcela. 

– Zona ICNB: se estiver preenchida a “S”, significa que a parcela está localizada em zona de Sítio 

ou ZPE. 

6.2.4. Modelo C69 – Ficha de campo das Directivas Aves e Habitats 
 

A ficha de campo consiste num quadro que identifica os Requisitos Legais de Gestão (RLG’s) 

objecto de controlo e que, neste caso concreto, são as Directivas Aves (RLG 1) e Habitats (RLG 5). 

A equipa de controlo deverá assinalar sempre “S” na resposta à questão “Directivas aplicáveis na 

exploração”, preenchendo, posteriormente, os restantes campos do quadro. 

 

O quadro é composto por 4 colunas, duas das quais estão já preenchidas: a 1ª coluna, que 

identifica os indicadores aplicáveis e a 4ª coluna referente à pontuação aplicável, em caso de 

incumprimento de cada um dos indicadores. Esta pontuação reflecte igualmente, para cada 

indicador, a gravidade, extensão e permanência do seu incumprimento, de acordo com três 

classes: 

- pouco grave (pontuação 5); 
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- grave (pontuação 10); 

- muito grave (pontuação 20). 

 

Na 2ª coluna deverá ser assinalado: 

- “S”, caso o indicador em questão esteja, para todas as parcelas, conforme ou não seja aplicável; 

- “N”, caso o indicador em questão esteja não conforme, em pelo menos uma das parcelas. 

 

Na 3ª coluna deverá(ão) ser indicado(s) o(s) no(s) sequencial(is) da(s) parcela(s) onde foi(ram) 

detectada(s) irregularidade(s) nos indicadores que constam da 1ª coluna do quadro. 

 

A ficha de campo possui como “Notas” as listagens, para efeitos da Condicionalidade, dos actos e 

actividades sujeitos a parecer obrigatório por parte do ICNB, de acordo com a legislação em vigor.  

 

Por último, existe um campo de “Observações”, para preenchimento quer por parte do produtor, 

quer da equipa de controlo. 

 

Sempre que haja, pelo menos um indicador não conforme, a equipa de controlo deverá 
fundamentar esse incumprimento no campo “Observações”. 
 

No caso concreto de o indicador “4.2. Recolha e concentração de resíduos de origem agrícola” 

estar não conforme, e uma vez que o seu incumprimento pode ser considerado um Incumprimento 
Menor (“IM”) – ver pontos 6.4.12 e 7 – no campo “Observações” o produtor deverá subscrever o 

seguinte: 

 

“Declaro que assumo o compromisso de num prazo de 10 dias úteis, a contar da presente data, 

comunicar, por escrito, ao ICNB a regularização do incumprimento verificado no indicador 4.2., 

relativo à “Recolha e concentração dos resíduos de origem agrícola” existentes na minha 

exploração. 

Tomei, ainda, conhecimento que a situação de incumprimento manter-se-á, caso este prazo não 

seja cumprido.” 

6.2.5. Modelo C100 – Confirmação da acção de controlo de campo 
 

A última página do relatório de controlo destina-se à confirmação da acção de controlo de campo, 

por parte do produtor. 
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No final da página existe um campo destinado à assinatura do agricultor ou do seu representante 

legal. Existem, ainda, campos para preenchimento da data, nº Bilhete de Identidade / Cartão de 

Cidadão, data de emissão e arquivo de identificação. 

 

6.3. Equipa de Controlo 
 

Cada equipa de controlo deverá ser constituída, por norma, por dois técnicos ou agentes 

credenciados. Anualmente, deverá ser comunicada ao IFAP (DCO/UPAC) a listagem dos técnicos 

ou agentes que realizarão as acções de controlo para a campanha em questão. 

 

A direcção técnica do controlo é da competência do Instituto de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade. 

 

6.4. Verificação dos Indicadores 
 

Existem alguns indicadores cuja verificação passa pela apresentação de documentação vária por 

parte do produtor. Sempre que o mesmo não apresente a totalidade dos documentos exigidos, 

deverá ser notificado, nos termos da minuta do Anexo III-A, conforme já referido no ponto 6.1.. 

 

6.4.1. Controlo do indicador 1.1 – Construção (inclui pré-fabricados) 
 

A verificação deste indicador implica que sejam tidos em conta determinados procedimentos, 

designadamente: 

- Proceder à verificação das construções existentes de forma a perceber se existem 

construções novas (entende-se por construções novas todas aquelas que apresentem 

indícios de terem sido construídas há menos de 2 anos ou aquelas que não estejam 

expressas nas fotografias aéreas de referência); 

- Verificar os documentos em posse do produtor que confirmem as autorizações para 

construção dos novos edifícios (confirmar se têm autorização da Câmara Municipal 

competente e do ICNB). 

 

6.4.2. Controlo do indicador 1.2 – Ampliação de construções 
 

Na verificação deste indicador, a equipa controladora deverá verificar: 

- Construções existentes de forma a perceber se existem indícios de obras e eventuais 
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ampliações nos edifícios existentes; 

- Documentos em posse do produtor que confirmem as autorizações para as ampliações 

observadas (confirmar autorização da Câmara Municipal competente e do ICNB). 

 

6.4.3. Controlo do indicador 1.3 – Instalação de estufas e estufins 
 

O incremento da produção agrícola e o recurso a determinadas técnicas culturais no sentido da 

intensificação, com o objectivo do aumento da produção, pode conduzir não só à alteração do uso 

do solo como ainda à redução da diversidade biológica. 

 

Neste sentido, a equipa de controlo deverá verificar: 

- Implantação de estufas e estufins; 

- Documentos em posse do produtor que confirmem as autorizações para as construções 

das estufas e/ou estufins (confirmar autorização da Câmara Municipal competente e do 

ICNB). 

 

6.4.4. Controlo do indicador 1.4 – Aberturas e alargamento de caminhos e aceiros 
 

As actividades agrícolas modernas aliadas à utilização de novos meios e tecnologia implicam 

alterações ao uso do solo aliadas à necessidade de maior mobilidade da maquinaria implicando, 

em muitos casos, respostas negativas por parte do meio envolvente e conduzindo a situações 

irreversíveis do ponto de vista da conservação da natureza. 

 

Importa, assim, no âmbito do controlo deste indicador, verificar: 

- Indícios de alargamento de caminhos existentes; 

- Existência de novos caminhos. 

 

Neste sentido, deverá a equipa de controlo analisar quaisquer documentos em posse do produtor 

que confirmem a autorização para a abertura ou alargamento de caminhos e aceiros (confirmar 

autorização da Câmara Municipal competente e do ICNB). 

 



 

 

 16/115

6.4.5. Controlo do indicador 1.5 – Instalação de infra-estruturas de electricidade e 
telefónicas, aéreas ou subterrâneas, de telecomunicações, de transporte de gás 
natural ou de outros combustíveis, de saneamento básico e de aproveitamento de 
energias renováveis ou similares 

 

Para verificação deste indicador, a equipa de controlo verificará, no local: 

- Implantação das infra-estruturas ou indícios para implantação das mesmas; 

- Se se tratam de redes locais ou redes de nível regional ou local; 

- Quaisquer documentos em posse do produtor que confirmem a autorização para instalação 

das infra-estruturas (confirmar autorização da Câmara Municipal competente e do ICNB). 

 

6.4.6. Controlo do indicador 2.1 – Alteração do tipo de uso agro-florestal (culturas anuais de 
sequeiro; culturas anuais de regadio; culturas permanentes; prados e pastagens; 
floresta) ou outros usos 

 

Compete à equipa de controlo a seguinte verificação: 

 

- Manutenção do uso do solo conforme elementos disponibilizados e constantes do relatório, 

designadamente a ficha de identificação da exploração e as saídas gráficas das parcelas 

alvo; 

- Existência de qualquer obra de irrigação de que resulte uma superfície irrigada superior a 

5 ha contínuos ou 5 ha por Unidade de Produção. 

 

6.4.7. Controlo do indicador 3.1 – Alteração da topografia do terreno (aterros, taludes, 
perfurações, escavações ou terraplanagens)  

 

As actividades agrícolas modernas aliadas à utilização de novos meios e tecnologia implicam 

alterações à topografia do terreno implicando, assim, a potencial destruição de habitats. 

 

Importa, assim, no âmbito do controlo deste indicador, verificar: 

- Indícios de alteração da topografia; 

- Existência de aterros, taludes, perfurações, escavações ou terraplanagens. 

 

Neste sentido, deverá a equipa de controlo observar, no local, quaisquer indícios de trabalhos 

daquele teor e, no caso de se verificarem, solicitar documentos em posse do produtor que 
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confirmem a autorização para aqueles trabalhos (confirmar autorização da Câmara Municipal 

competente e do ICNB). 

 

6.4.8. Controlo do indicador 3.2 – Destruição de sebes, muros e galerias ripícolas 
 

As actividades agrícolas modernas aliadas à utilização de meios e tecnologia implicam, por vezes, 

alterações na paisagem decorrentes da necessidade de maior mobilidade da maquinaria, 

implicando, em muitos casos, respostas negativas por parte do meio envolvente e conduzindo a 

situações irreversíveis do ponto de vista da conservação da natureza. Por outro lado, a manutenção 

de um mosaico compartimentado por sebes, muros e galerias ripícola garante as conexões entre os 

diferentes elementos da paisagem, mantendo os fluxos e formando um continuum naturale e 

assegurando a manutenção de espaços/habitats com valor de conservação biológico ou 

paisagístico (vegetação e/ou meio lacustre), que constituem importantes ecossistemas de 

alimentação e/ou refúgio para várias espécies de fauna sedentárias e/ou migradoras.  

 

Por outro lado, a manutenção de sebes e galerias ripícolas, por serem faixas de descontinuidade 

pode reduzir os riscos de incêndio. 

 

Importa assim, no âmbito do controlo deste indicador, verificar: 

- Indícios de corte de vegetação em sebes existentes de modo continuado, e não de modo 

ajardinado, de forma a não garantir a manutenção de bolsas durante todo o ano e não 

garantindo as épocas de nidificação; 

- Destruição de muros existentes; 

- Existência de revestimento dos taludes das valas de drenagem; 

- Indícios de corte intenso de vegetação de árvores e arbustos ao longo de margens de 

linhas de água e zonas húmidas que não garantam a manutenção e recuperação das 

galerias ripícolas ou, ainda, quando executados em época de nidificação. 

 

Neste sentido, deverá a equipa de controlo analisar quaisquer vestígios (e eventualmente fotografá-

los) que confirmem os cortes da vegetação ou, presencialmente, observar indícios de corte de 

vegetação na época de nidificação (confirmar autorização da Câmara Municipal competente, CCDR 

e do ICNB). 
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6.4.9. Controlo do indicador 3.3 – Extracção de inertes 
 

O produtor poderá manter, na sua exploração, actividades complementares que obrigam a 

alterações à topografia do terreno com o objectivo da exploração de inertes, implicando assim a 

destruição potencial de habitats. 

 

Importa, assim, no âmbito do controlo deste indicador, verificar: 

- Indícios de alteração da topografia; 

- Existência de escavações para extracção de inertes e ou aterros/pargas para deposição do 

material e escombreiras. 

 

Neste sentido, deverá a equipa de controlo observar no local quaisquer indícios de trabalhos 

daquele teor e, no caso de se verificarem, solicitar documentos em posse do produtor que 

confirmem a autorização para aqueles trabalhos (confirmar autorização da Câmara Municipal 

competente e do ICNB, para além dos pareceres de outras entidades competentes em razão da 

matéria). 

 

6.4.10. Controlo do indicador 3.4 – Alteração da rede de drenagem natural 
 

As actividades agrícolas implicam, por vezes, alterações à topografia do terreno, implicando assim 

a destruição potencial de habitats. Deste modo, no âmbito deste indicador, os objectivos concorrem 

para a manutenção da rede de drenagem e do revestimento natural das valas de drenagem. Nas 

operações de manutenção deverá garantir-se uma rápida regeneração da vegetação do 

revestimento garantindo, ainda, que qualquer intervenção nunca terá lugar nos períodos de 

nidificação ou de permanência das espécies migradoras que as utilizam. 

 

Importa, assim, no âmbito do controlo deste indicador, verificar: 

- Existência de revestimento dos taludes das valas de drenagem; 

- Indícios de alteração da topografia; 

- Existência de aterros, taludes, perfurações, escavações ou terraplanagens. 

 

Neste sentido, deverá a equipa de controlo observar no local quaisquer indícios de trabalhos 

daquele teor e, no caso de se verificarem, solicitar documentos em posse do produtor que 

confirmem a autorização para aqueles trabalhos (confirmar autorização da Câmara Municipal 

competente e do ICNB). 
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6.4.11. Controlo do indicador 4.1 – Deposição de sucatas e de resíduos sólidos e líquidos 
 

O produtor deverá proceder à concentração e armazenamento dos produtos referidos em locais 

adequados na exploração e/ou proceder à sua deposição em locais destinados a esse fim, 

nomeadamente em termos de Aterros Sanitários, Entidades Recolectoras, Parques Camarários, 

Oficinas, etc, de forma a evitar a contaminação do solo, da água e do ar através da incineração 

destes produtos. 

 

Deverá ser dada especial atenção à agricultura intensiva, que recorre a culturas de regadio com 

forte utilização de plásticos ou derivados e de maquinaria de rega, nomeadamente estações ou 

equipamento de bombagem de água, com recurso a fontes de energia que não a electricidade ou 

outra não poluente. 

 

Deverá ainda ser dada especial atenção, ao estado das linhas de água, nomeadamente no que se 

refere à presença de produtos alvo deste indicador e, em especial, ao despejo / derrame de 

plásticos e óleos em linhas de água, prática esta que é proibida. 

 

Neste âmbito, a equipa de controlo, sempre que esteja na presença de um pedido de ajuda com 

culturas de regadio, deverá deslocar-se junto do equipamento de rega e dos locais de bombagem 

da água (ter especial atenção ao equipamento de bombagem instalado nas margens das linhas de 

água). 

 

Nos casos em que, no decurso do controlo, se constata a presença de algum dos produtos 

referidos, a equipa de controlo deverá avaliar se esse mesmo produto foi abandonado pelo produtor 

ou se o mesmo foi transportado / colocado acidentalmente na exploração, por pessoas ou meios 

estranhos à actividade agrícola tradicional desenvolvida pelo produtor nessas mesmas superfícies, 

devendo ter-se presente que a presença / distribuição de qualquer destes produtos na exploração, 

efectuada pelo próprio ou por terceiros, é motivo suficiente para indiciar o incumprimento. 

 

Relativamente ao destino dos óleos, e devido ao grau de contaminação que este tipo de produto 

pode gerar no solo, ar e água, a equipa de controlo deve dar especial atenção para além do local 

de deposição / armazenagem / concentração dos óleos, ao destino dado a estes produtos, na 

exploração. Caso o produtor informe que efectua as mudanças de óleo e lubrificações fora da 

exploração (por exemplo, oficina) ou que procede à concentração dos mesmos, deverá ser 
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solicitada e registada, no relatório de controlo, a identificação desses mesmos locais ou oficinas, 

bem como o acesso a facturas comprovativas dessa actividade e, na eventualidade de existirem 

dúvidas, deverá estabelecer-se contacto com essas mesmas entidades, de forma a validar a 

veracidade da informação prestada. 

 

Importa, assim, no âmbito do controlo deste indicador: 

- Avaliar o tipo de agricultura praticada na mesma e equipamento disponível, face à 

dimensão e tipo de culturas, bem como a localização geográfica e dimensão da 

exploração; 

- Verificar o local onde se procede habitualmente à concentração dos plásticos, pneus e 

óleos (bidões de plástico ou de metal), devendo o controlador avaliar a sua correcta 

adequabilidade, com vista a proteger o ambiente dos elementos acima referidos; 

- Verificar se nas parcelas da exploração, ou nas próprias instalações, estão presentes 

plásticos, embalagens, sacos, óleo e pneus espalhados no solo, ou se esses mesmos 

elementos são depositados em linhas de água, enterrados ou queimados directamente no 

solo; 

- Verificar o local de deposição / concentração dos recipientes onde é efectuada a 

concentração dos óleos e avaliar a sua estanquicidade, de forma a evitar derrames para o 

solo ou pontos de água, no caso do produtor informar que procede à recolha daqueles 

produtos. 

 

Sempre que forem detectadas situações de incumprimento nesta área, a equipa de controlo deverá 

obter registos fotográficos panorâmicos em qualidade, quantidade e pormenor suficiente, com vista 

a instruir o processo, já que pode haver a necessidade de transmitir informação para outras 

entidades com poderes para actuar e analisar a não conformidade noutras áreas, devendo aqui ser 

dada especial atenção à situação dos óleos e lubrificantes. 

 

Por último, a equipa deverá dar particular atenção às explorações que possuem um parque de 

máquinas degradado. 

 

6.4.12. Controlo do indicador 4.2. – Recolha e concentração de resíduos de origem agrícola 
 

Para verificação do cumprimento deste indicador, a equipa de controlo deverá confirmar se o 

produtor procede à recolha, concentração e posterior armazenamento dos resíduos de origem 

agrícola em locais adequados na exploração, promovendo a sua posterior entrega a entidades 
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acreditadas para a recolha e tratamento dos materiais em questão. 

 

Caso a equipa de controlo detectar que este indicador está em incumprimento, e uma vez que o 

mesmo pode ser considerado como “Incumprimento Menor” (IM), a menos que o produtor tenha 

tomado medidas correctivas imediatas, pondo termo ao incumprimento detectado, deverá ser-lhe 

concedido um prazo de 10 dias úteis, a contar da data da visita de controlo, para que o mesmo 

comunique, por escrito, ao ICNB, a regularização da situação. Para tal, deverá ser adoptado o 

procedimento descrito no ponto 6.2.4. 

 

Findo este prazo, podem verificar-se duas situações: 

 

I. O produtor comunicou a regularização da situação: 
Neste caso, a equipa de controlo deverá deslocar-se novamente à exploração, para verificar se, 

de facto, a situação de incumprimento foi ultrapassada. Consoante a situação detectada, no 

campo das “Observações” da Ficha de Campo deverá ser mencionado o seguinte: 

“Em ___/___/_______, confirmou-se, em sede de controlo físico, a regularização (ou a 

manutenção) do incumprimento do indicador 4.2. Recolha e concentração de resíduos de origem 

agrícola.” 
 
II. O produtor não comunicou a regularização da situação: 
 

Neste caso, manter-se-á a situação de incumprimento detectado em controlo, devendo o produtor 

ser notificado nos termos da minuta do Anexo III-G. 
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7. ANÁLISE E DECISÃO SOBRE AS ACÇÕES DE CONTROLO 
 

Atendendo a que os indicadores inerentes a cada Directiva se caracterizam pela sua diversidade, 

pelo seu grau de importância e pela maior ou menor dificuldade da sua implementação, o seu 

incumprimento será avaliado, através da atribuição de uma pontuação, segundo (artº 41º do 

Reg. (CE) nº 796/2004 da Comissão, de 21 de Abril): 

 

– Extensão – para a sua determinação deve ter-se em conta, nomeadamente, se o 

incumprimento é de grande alcance ou se se limita apenas à exploração; 

– Gravidade – depende, nomeadamente, da importância das respectivas consequências, 

atendendo aos objectivos do requisito ou norma em causa; 

– Permanência – depende, nomeadamente, do período durante o qual dura o efeito ou do 

potencial para pôr termo a esse efeito através de meios razoáveis. 

 

O incumprimento de um ou mais indicadores poderá conduzir à aplicação de uma taxa de 
penalização sobre o montante total das ajudas directas e/ou apoios ao desenvolvimento rural 

sujeitos a Condicionalidade e auferido pelo produtor na presente campanha. 

 

Entende-se por incumprimento “reiterado”, o incumprimento do mesmo requisito ou norma, no 

âmbito da Condicionalidade, determinado mais do que uma vez num período de três anos 

consecutivos, desde que o produtor tenha sido informado de um incumprimento anterior e, se for 

caso disso, tenha tido a possibilidade de tomar medidas necessárias para pôr temo a esse 

incumprimento anterior. Esta situação poderá conduzir ao agravamento da taxa de penalização da 

condicionalidade aplicada, ou mesmo à exclusão das ajudas acima referidas, caso se verifiquem 

subsequentes reiterações. 

 

Quando for detectado o incumprimento em um ou mais indicadores, deverá ser enviada ao 

produtor, com a máxima brevidade, uma carta registada e com aviso de recepção, informando-o de 

tal facto e concedendo-lhe um prazo de 10 dias úteis para a apresentação de uma justificação, 

conforme disposto no artigo 101º do Código de Procedimento Administrativo (vidé Anexo III–B). Em 

caso de óbito do produtor, a situação detectada deverá ser comunicada ao “cabeça de casal” ou 

aos “Herdeiros de…”. 

 

Findo aquele prazo, caso o produtor não apresente qualquer resposta, ou os argumentos por ele 

invocados não permitam justificar a situação detectada, tal deverá ser-lhe comunicado, nos termos 
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da minuta constante do Anexo III-C ou Anexo III-D, respectivamente. 

 

Incumprimento Menor (IM) 
 

De acordo com o Reg. (CE) nº 146/2008 do Conselho, de 14 de Fevereiro, a experiência revelou a 

necessidade de prever uma certa tolerância para os casos menores de incumprimento dos 

requisitos de condicionalidade, cuja gravidade, extensão e persistência não justifiquem uma 

redução imediata dos pagamentos a conceder, sujeitos a condicionalidade. Tal medida de 

tolerância, deverá incluir um acompanhamento adequado por parte da autoridade nacional 

competente até o incumprimento ter sido sanado. Contudo, os casos de incumprimento que 

constituam um risco directo para a saúde pública ou animal não são considerados menores. 

 
No caso concreto das Directivas Aves e Habitats, apenas o incumprimento do indicador “4.2. 

Recolha e concentração de resíduos de origem agrícola” pode ser considerado incumprimento 

menor. 

 

Conforme anteriormente referido, a menos que o agricultor tenha tomado medidas correctivas 

imediatas, pondo termo ao incumprimento detectado, deverá ser concedido um prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da visita de controlo, para que o mesmo comunique, por escrito, ao ICNB, a 

regularização da situação. Se findo este prazo, a situação não for corrigida ou nada for 

comunicado, o incumprimento manter-se-á. 

 

Procedimentos Finais 
 

Os relatórios de controlo e os elementos eventualmente apresentados pelos produtores, serão 

posteriormente analisados pelo Director de Departamento do ICNB, responsável pela Área 

Protegida, Sítio ou ZPE que lhe estão afectos. 

 

Quando o controlo for dado por concluído, o Director do Departamento deverá ficar com cópia do 
processo e enviar, no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da sua conclusão, os 

processos completos (relatório de controlo, saídas gráficas, cópia da correspondência enviada ao 

produtor, respostas enviadas pelo produtor, e qualquer outra documentação considerada relevante 

e que tenha fundamentado o resultado final do controlo) para o representante do ICNB na CAPC 

(Comissão de Coordenação e Acompanhamento Permanente do Controlo da Condicionalidade). 
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Posteriormente, e após verificação dos mesmos, o representante na CAPC deverá enviar os 
processos para o IFAP, no prazo de um mês, a contar da data da sua conclusão (conforme 

previsto no artº 48º do Reg. (CE) nº 796/2004), para verificação e posterior registo informático dos 

resultados de controlo. 

 

Esse envio deverá ser acompanhado de uma listagem discriminativa dos relatórios e dos 

respectivos resultados de controlo, nos moldes descritos no Anexo III-H, indicando, de forma 

explícita, se os RLG’s em questão (Directivas Aves e Habitats) estão ou não conformes. 

 

Um RLG considera-se “conforme” (S), caso todos os indicadores do quadro da ficha de campo 

estiverem assinalados a “S” ou a “T” ou, se algum desses indicadores tiver sido assinalado a “N”, 

mas no campo das “Observações” da ficha de campo (Modelo C69) estiver devidamente 
fundamentado, que tal incumprimento se considera ultrapassado. No caso específico de o 

produtor ter regularizado um incumprimento detectado no indicador 4.2., deverá ser assinalado “R” 

no campo correspondente da coluna do “Cumpre (S/N/T/R)”. 

 

Um RLG considera-se “não conforme” (N), caso haja pelo menos um indicador assinalado a “N”, 

devendo, nesta situação, vir referido, no campo das “Observações” da ficha de campo (Modelo 

C69) que, após notificação do produtor, se mantêm os incumprimentos detectados em 

controlo. 
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ANEXO I – Relatório de Controlo 
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ANEXO II – Saídas gráficas 
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ANEXO III – Minutas 
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ANEXO III-A – Minuta de solicitação de documentos 

 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 
 

 
ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP ___________________ 

 
 
No seguimento da acção de controlo efectuada à exploração de V. Exa., em ___/___/_______, por 
controladores do ICNB, com o objectivo de proceder à verificação do cumprimento dos requisitos 
legais de gestão aplicáveis aos produtores que apresentam pedidos de ajudas sujeitos a 
Condicionalidade, conforme estipulado na Portaria nº 36/2005, de 17 de Janeiro e no 
Aviso nº 10037/2009 (2ª série), de 25 de Maio, vimos por este meio solicitar o envio dos seguintes 
documentos: 
 
 
 
 
 
Mais se informa que o não envio dos documentos acima referidos, para a morada indicada, num 
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de recepção deste ofício, implica que o controlo acima 
identificado seja considerado não conforme, com as consequências legais daí decorrentes. 
 
 
Com os melhores cumprimentos,  
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ANEXO III-B – Minuta de comunicação de incumprimentos 
 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 
 

 
ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP ___________________ 

 
 
No decurso da acção de controlo efectuada à exploração de V. Exa., em ___/___/_______, por 
controladores do ICNB, foram detectados os seguintes incumprimentos: 
 
(o que contraria o estipulado no Aviso nº 10037/2009 (2ª série), de 25 de Maio) 
 
Assim, solicita-se que nos informe, para a morada indicada e num prazo de 10 (dez) dias úteis a 
contar da data de recepção deste ofício, do que, sobre o assunto, tiver por conveniente. 
 
Na ausência de resposta no prazo referido, ou caso os argumentos invocados por V. Exa. não 
justifiquem a situação verificada, o controlo será considerado não conforme, com as consequências 
legais daí decorrentes. 
 
Mais se informa que, de acordo com a legislação em vigor no âmbito da Condicionalidade, o 
incumprimento dos mesmos requisitos, normas ou obrigações determinado mais do que uma vez 
num período de três anos consecutivos, é considerado como incumprimento “reiterado”, situação 
que poderá conduzir ao agravamento da taxa de penalização aplicada, ou caso se verifiquem 
subsequentes reiterações, à exclusão das ajudas directas e/ou apoios ao desenvolvimento rural 
sujeitos a Condicionalidade, relativos à presente campanha. 
 
Caso V. Exa. o pretenda, poderá consultar o relatório de controlo junto dos n/ Serviços. 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
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ANEXO III-C – Minuta de resposta ao produtor 
 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 

 
 
ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP___________________ 

 
 
Atendendo a que, até à data, não apresentou quaisquer elementos justificativos da situação 
detectada em controlo, a qual foi comunicada a V. Exa., através do n/ ofício nº ___________, de 
___/___/_______, informamos que o mesmo foi considerado não conforme e enviado ao IFAP, para 
efeitos de decisão final, a qual será oportunamente comunicada a V. Exa.. 
 
 
Com os melhores cumprimentos,  
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ANEXO III-D – Minuta de resposta ao produtor 
 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 
 

 
ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP___________________ 

 
 
 
Relativamente à carta de V. Exa., datada de ___/___/_______, informamos que os argumentos 
nela invocados não permitem ultrapassar a situação verificada em controlo, pelo que o mesmo foi 
considerado não conforme e enviado ao IFAP, para efeitos de decisão final, a qual será 
oportunamente comunicada a V. Exa.. 
 
 
Com os melhores cumprimentos,  
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ANEXO III-E – Minuta de recusa de controlo  
 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 
 
 

ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP___________________ 

 
 
 
Informa-se V. Exa. que não nos foi possível efectuar, no passado dia ___/___/_______ , uma visita 
de controlo à sua exploração, com o objectivo proceder à verificação do cumprimento dos requisitos 
legais de gestão aplicáveis aos produtores que apresentam pedidos de ajudas objecto de 
condicionalidade, conforme estipulado na Portaria nº 36/2005, de 17 de Janeiro e no 
Aviso nº 10037/2009 (2ª série), de 25 de Maio. 
 
Verificando-se este facto por razões que lhe são imputáveis, de acordo com o nº 2 do artº 23º do 
Título III do Reg. (CE) nº 796/2004, tal situação conduz à rejeição dos pedidos de ajudas directas 
e/ou apoios ao desenvolvimento rural sujeitos à Condicionalidade, a que V. Exa. se tenha 
candidatado na presente campanha. 
 
Deste modo, informa-se V. Exa. que o relatório de controlo em questão foi enviado ao IFAP, para 
efeitos de decisão final, a qual será oportunamente comunicada a V. Exa.. 
 
 
Com os melhores cumprimentos,  
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ANEXO III-F – Minuta de notificação prévia do produtor  
 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 
 
 

ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP___________________ 

  
 
 
Solicita-se a comparência de V. Exa. em _________________________ (local / endereço), no 
próximo dia ___/___/_______, pelas ____ horas, onde se encontrarão técnicos deste serviço, para 
tratar de assuntos do seu interesse, relacionados com a verificação do cumprimento dos requisitos 
legais de gestão aplicáveis aos produtores que apresentam pedidos de ajudas sujeitos à 
condicionalidade, conforme estipulado na Portaria nº 36/2005, de 17 de Janeiro e no 
Aviso nº 10037/2009 (2ª série), de 25 de Maio. 
 
Caso lhe seja impossível estar presente, solicita-se que nomeie um representante devidamente 
mandatado para o efeito, através de procuração ou de documento equivalente, devendo o mesmo 
fazer-se acompanhar do respectivo Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão. 
 
Mais se informa que a não comparência na data e local indicado, será entendida como recusa de 
controlo (nº 2 do Artº 23º do Título III do Reg. (CE) nº 796/2004 da Comissão de 21/04), ficando 
sujeito às Penalizações Regulamentares, caso a situação não seja justificada, no prazo de três dias 
úteis, por escrito e por intermédio de carta registada remetida ao ICNB, ao cuidado de 
____________, para o endereço ________________. 
 
Para qualquer esclarecimento sobre este assunto, deverá contactar o nº _____________. 
 
Agradecemos antecipadamente a sua colaboração. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
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ANEXO III-G – Minuta de resposta ao produtor em caso de Incumprimento Menor (IM) 
 
 
 
Registada c/Aviso de Recepção 

Exmo(a) Senhor(a) 
 

 
 
ASSUNTO: Controlo da Condicionalidade 

Directiva do Conselho nº 79/409/CEE, de 2 de Abril relativa à Conservação das Aves 

Selvagens 

Directiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio relativa à Preservação dos Habitats 

Naturais e da Fauna e da Flora Selvagens 

Contribuinte nº _________________ ; NIFAP___________________ 

 
 
Atendendo a que, até à data, não nos comunicou a regularização da situação de incumprimento do 
indicador “4.2. Recolha e concentração de resíduos de origem agrícola” detectada no decurso da 
visita de controlo efectuada à exploração de V. Exa., em ___/___/_______, informa-se que o 
controlo foi considerado não conforme e enviado ao IFAP, para efeitos de decisão final, a qual será 
oportunamente comunicada a V. Exa.. 
 
 
Com os melhores cumprimentos,  
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ANEXO III-H – Listagem de envio de relatórios de controlo 

 
 
 

Condicionalidade – Controlo 2009 
 

Directivas Aves e Habitats 
 

Listagem de controlos efectuados 
 

 

NIFAP Nome Data do controlo Conformidade (S/N) 
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ANEXO IV – Legislação nacional aplicável 
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